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1. Objetivo

Esta Norma dispõe sobre as regras e os procedimentos a serem adotados quanto à duração do trabalho dos empregados da Embrapa em efetivo exercício. 

2. Campo de aplicação

Esta Norma se aplica a todos os empregados em efetivo exercício na Embrapa, excetuados os ocupantes de algum dos cargos de provimento não efetivo previstos no Plano de Carreiras da Embrapa – PCE. 

3. Referências

- Constituição da República Federativa do Brasil.

- Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

- Plano de Carreiras da Embrapa – PCE, aprovado pela Resolução Nº 62, de 10 de agosto de 2006, do Conselho de Administração da Embrapa.

- Deliberação Nº. 25, de 21 de dezembro de 1977.

- Deliberação N Nº. 26, de 21 de dezembro de 1977.

- Deliberação Nº 28, de 17 de novembro de 1994.

- Deliberação Nº 4, de 9 de março de 1998.

- Resolução de Normativa Nº 7, de 17 de março de 1999.

- Instrução de Serviço DRH Nº 3, de 1978.

- Instrução de Serviço DAP Nº 1, de 1º de junho de 1998.

- Instrução de Serviço DGP Nº 1, de 14 de maio de 2009.
4. Definições

Para efeito desta Norma, são adotadas as seguintes definições:

4.1 Atraso

Comparecimento do empregado ao trabalho após o período fixo de cada um dos expedientes, previamente negociado com o superior imediato.

4.2 Ausência e afastamento injustificado

Ausência do empregado durante a jornada normal de trabalho, sem amparo legal ou regulamentar, com prejuízo de salários.

4.3 Ausência e afastamento regulamentar

Ausência do empregado durante a jornada normal de trabalho, sem prejuízo de salários, devidamente amparada por Lei, Normas da Embrapa ou Acordo Coletivo de Trabalho.

4.4 Compensação de horas

Alternativa apresentada pela Empresa para facultar ao empregado a compensação das horas trabalhadas a mais e a reposição de horas trabalhadas a menos, observadas as disposições desta Norma.

4.5 Expediente

Período de trabalho ininterrupto com, no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 6 (seis) horas de duração, compreendido entre a entrada e a saída do empregado.

4.6 Força maior

Todo acontecimento inevitável, para o qual a Embrapa não tenha concorrido direta ou indiretamente, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

4.7 Horário de expediente

Período compreendido entre o início e o término da jornada de trabalho, podendo corresponder a um ou mais expedientes.

4.8 Horário de funcionamento

Período em que a Embrapa realiza suas atividades, de acordo com o horário estabelecido por autoridade competente.

4.9 Horas crédito

Número de horas trabalhadas a mais em uma jornada de trabalho.

4.10 Horas débito

Número de horas não trabalhadas em uma jornada de trabalho.
4.11 Horas extras

Horas realizadas, por interesse da Empresa, em acréscimo à jornada normal de trabalho, mediante prévia e expressa autorização do Chefe da Unidade, remuneradas na forma da legislação em vigor.

4.12 Jornada especial de trabalho

Quantidade de horas, diferente da jornada normal de trabalho, decorrente de disposição legal específica.

4.13 Jornada normal de trabalho

Quantidade de horas, estabelecida no contrato individual de trabalho na forma da legislação em vigor, a ser cumprida integralmente pelo empregado.

4.14 Prorrogação da jornada de trabalho

Horas trabalhadas que ultrapassam a jornada normal fixada pela Embrapa.

4.15 Registro de Frequência

Anotação dos horários de entrada e saída do empregado em cada expediente em folha de frequência devidamente assinada, admitindo-se, o registro manual ou por meio mecânico. 

4.16 Repouso remunerado

Descanso semanal de vinte e quatro horas consecutivas, devidamente remuneradas.

4.17 Saída antecipada

Afastamento antes do final de cada um dos horários de expedientes, mediante prévia autorização do superior imediato.

 4.18 Superior imediato

Empregado ocupante de cargo em comissão, função de confiança ou função de supervisão, responsável, por hierarquia ou delegação de competência, pelo controle de frequência de empregado em efetivo exercício.

4.19 Trabalho noturno

Prestação de serviços realizada no período noturno, compreendido entre às 22 (vinte e duas) horas de um dia e às 5 (cinco) horas do dia seguinte.

5. Siglas e abreviaturas

São usadas no texto desta Norma as seguintes siglas:

	CAT
	-
	Coordenadoria de Atendimento às Unidades da Sede

	CTPS
	-
	Carteira de Trabalho e Previdência Social

	DGP
	-
	Departamento de Gestão de Pessoas

	Embrapa
	-
	Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

	GRU
	-
	Guia de Recolhimento da União

	INSS
	-
	Instituto Nacional do Seguro Social

	PCE
	-
	Plano de Carreiras da Embrapa

	SGP
	-
	Setor de Gestão de Pessoas

	UC
	-
	Unidade Central

	UD
	-
	Unidade Descentralizada


6. Jornada de trabalho

6.1
A jornada normal de trabalho dos empregados da Embrapa é de 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, divididas em dois expedientes, totalizando 40 (quarenta) horas semanais.

6.2
A jornada de trabalho do empregado em regime de turno ininterrupto é de 6 (seis) horas diárias, de segunda a sexta-feira, totalizando 30 (trinta) horas semanais.

6.3
A decretação de “ponto facultativo” para as repartições federais, estaduais ou municipais não se estende à Embrapa, ressalvada a existência de expressa disposição do Diretor-Presidente nesse sentido.

6.4
A jornada normal de trabalho poderá ser acrescida em até 2 (duas) horas, mediante acordo escrito entre a Embrapa e o empregado.

6.5
Nas atividades insalubres, a prorrogação dependerá de licença prévia, por escrito, das autoridades competentes em matéria de higiene do trabalho, atentando-se para o disposto na seção 16.1.

6.6
Ocorrendo interrupção do trabalho, resultante de causas acidentais ou de força maior, que determinem a impossibilidade de sua realização, a duração da jornada de trabalho poderá ser prorrogada pelo tempo necessário, até 2 (duas) horas, durante o número de dias indispensáveis à recuperação do tempo perdido, observadas as restrições desta seção.

6.6.1 A hora suplementar prevista nesta seção não será remunerada como hora extra.

6.6.2 A recuperação prevista nesta seção não poderá exceder a 10 (dez) horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano.

6.6.3 A recuperação prevista nesta seção sujeita-se à prévia autorização da autoridade competente de trabalho.

6.7
Durante a jornada normal de trabalho, o empregado terá direito a um intervalo de, no mínimo, 1 (uma) e, no máximo, 2 (duas) horas para alimentação ou repouso.

6.8
O intervalo para alimentação ou repouso iniciará imediatamente após o término do primeiro expediente ou, no máximo, até o final da sexta hora de trabalho.

6.9. O empregado submetido a jornada de trabalho de 6 (seis) horas terá, durante a jornada, direito a um intervalo máximo de 15 (quinze) minutos.

6.10
Entre uma e outra jornada de trabalho haverá um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso.

6.11
Os intervalos para alimentação e/ou repouso não são computados na duração do trabalho. 

6.12
Obedecidas as regras gerais estabelecidas nesta Norma, o Chefe Geral de cada UD da Embrapa, por meio de ato próprio, fixará o horário normal de trabalho da Unidade, em conformidade com suas peculiaridades operacionais e características regionais e locais.

6.13
Fica estabelecido que, no caso da Sede, os expedientes serão de 8 (oito) às 12 (doze) horas e de 13 (treze) às 17 (dezessete) horas.

6.14
A definição da duração da jornada especial de trabalho será submetida à decisão da Diretoria Executiva da Empresa e implementada mediante assinatura de Acordo Individual de Trabalho.

7. Registro do comparecimento ao trabalho

7.1
Os empregados, excetuados os ocupantes de cargos de provimento não efetivo, registrarão suas entradas e saídas durante a jornada de trabalho.

7.2
O registro de comparecimento ao trabalho será feito, preferencialmente, por meio de anotação manual, que terá o preenchimento diário da folha de frequência. Poderá a Unidade, mediante justificativa quanto à conveniência e oportunidade, adotar o registro mecânico. 
7.2.1
Será utilizada, na mesma Unidade, uma única forma de registro de comparecimento ao trabalho para todos os empregados, independentemente dos cargos ocupados.

7.3
As Unidades da Embrapa providenciarão um percentual equivalente a 10% (dez por cento) do número do seu quadro de pessoal de crachás provisórios que serão utilizados pelos empregados na falta do crachá funcional.

7.3.1
O crachá provisório será concedido, na entrada do expediente, mediante preenchimento, pelo empregado, de formulário próprio.

7.3.2 O empregado devolverá o crachá provisório ao final de cada jornada de trabalho.

7.4
No caso de extravio ou danos no crachá, decorrentes de negligência ou mau uso, o custo com a substituição de crachá funcional ou provisório será de responsabilidade do empregado, mediante GRU.

7.4.1
A qualquer tempo a Embrapa substituirá os crachás que apresentarem falhas de leitura ou desgaste natural pelo uso, sem custos para o empregado.

7.5
A realização de viagem a serviço e a execução de atividades fora do local de trabalho serão previamente planejadas, competindo ao superior imediato justificar a ocorrência.

7.6
Os empregados que estiverem em viagem a serviço ou executando atividades fora do local de trabalho farão jus aos intervalos de compensação de pós ou pré-feriados, a partir de seu retorno a sua Unidade de lotação.

8. Atrasos e saídas antecipadas

8.1
Não serão descontadas nem serão computadas como horas extraordinárias as variações de horário no registro de frequência de até 10 (dez) minutos em cada jornada de trabalho, respeitado o limite máximo semanal de 50 (cinquenta) minutos.

8.1.1
Se o atraso exceder os limites definidos na seção 8.1, o empregado perderá o benefício por ela assegurado, promovendo-se o desconto, em folha de pagamento, do total dos atrasos ocorridos durante a jornada semanal.

8.2
O atraso justificado de acordo com a legislação vigente e com os termos desta Norma não acarretará redução da remuneração do empregado.

8.3
Os atrasos e as saídas durante a jornada de trabalho, devidamente negociados com superior imediato ou justificados pelo empregado, serão objeto de compensação no mês de sua ocorrência.

8.4
Eventual flexibilização da jornada de trabalho não poderá resultar em modificação permanente do horário de trabalho do empregado.

8.5
A saída não autorizada acarretará registro de ausência injustificada, com o consequente desconto em folha de pagamento, sem prejuízo de outras penalidades previstas em Norma específica.

8.6
Ressalvadas as hipóteses das seções 8.1 e 8.3, e do capítulo 15, o empregado não poderá realizar compensação de horas não trabalhadas.

9.  Trabalho noturno

9.1
Considera-se noturno, para os efeitos desta Norma, o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte.

9.2
A hora de trabalho noturno será remunerada com os acréscimos previstos em lei ou em Acordo Coletivo de Trabalho.

9.3
A hora de trabalho noturno é computada como 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos.

9.4
É vedado o trabalho noturno da mulher, exceto quando:

a) em serviço de saúde e bem estar;

b) em caso de força maior. 

9.5
Em caso de força maior, o trabalho noturno da mulher dependerá de:

a) concordância prévia da empregada, não constituindo sua recusa justa causa para rescisão do seu contrato de trabalho;

b) boa condição de saúde atestada em laudo emitido pelo médico do INSS ou de entidade com a qual a Embrapa mantenha convênio.

9.6.
É vedado o trabalho noturno do menor de 18 (dezoito) anos.

10.
Horas extras

10.1
A realização de horas extras está sujeita à legislação em vigor.

10.2
É vedada a realização de hora extra não programada, excetuados os casos excepcionais para atender serviços inadiáveis, devidamente justificados pelo superior imediato.

10.3
A hora extra, realizada nos termos deste capítulo, será remunerada com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal, respeitando-se eventual disposição específica vigente em razão de acordo coletivo de trabalho ou de legislação especial.

10.4
Ocorrendo necessidade imperiosa, a duração da jornada de trabalho poderá exceder os limites previstos nesta Norma para:

a) fazer face a motivo de força maior; ou

b) atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto à Embrapa.

10.4.1 A hora excedente realizada na forma da seção 10.4 será remunerada com os acréscimos previstos na seção 10.3.

10.4.2 Na hipótese da alínea b da seção 10.4, a duração do trabalho não poderá exceder a 12 (doze) horas diárias.

10.5
Nos domingos e feriados, somente será permitido o trabalho com o objetivo de atender ao disposto na seção 10.4, dependendo de prévia autorização da autoridade competente, para períodos determinados de até 60 (sessenta) dias.

10.5.1 Nas atividades que, por sua natureza (exigência técnica) ou conveniência pública, devam ser exercidas também nos domingos e feriados, será obtida permissão permanente da autoridade competente.

10.5.2 A hora trabalhada em domingo ou feriado será remunerada com acréscimo de 100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal.

10.5.3 Excetuam-se do disposto nesta seção os empregados sujeitos ao regime de revezamento.

10.6
Excepcionalmente, para o empregado enquadrado na subárea de Operador de Máquinas e Veículos no exercício da função de motorista de transporte coletivo, ou em viagem, poderão ser programadas até 2 (duas) horas extras por dia, respeitado os limites previstos nesta Norma.

10.6.1 É vedado contabilizar horas extras, no período gasto durante o percurso entre a sede de trabalho e o local da prestação do serviço e vice-versa, para os empregados em viagem a serviço que não se enquadrarem na hipótese descrita nesta seção.

10.6.2 Para os empregados que não se enquadrarem na hipótese descrita nesta seção, as horas extras poderão ser concedidas para a efetiva realização da atividade, quando houver, comprovadamente, prorrogação da jornada de trabalho, mediante prévia negociação, programação e autorização do Chefe da Unidade.

10.7
O início da contagem da jornada de trabalho, para os empregados que se enquadrarem na hipótese descrita na seção 10.6, dar-se-á a partir do deslocamento entre a sede de trabalho e o local da prestação do serviço, desde que previamente negociado 
e autorizado pelo superior imediato.

10.8
É vedada a realização de hora extra com constância e habitualidade.

10.9
Os empregados isentos do registro de comparecimento ao trabalho não fazem jus a horas extras.

11.
Ausências e afastamentos regulamentares

11.1
O empregado poderá atrasar, sair antecipadamente do expediente ou deixar de comparecer ao trabalho, mediante comunicação prévia e apresentação de documento comprobatório no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o início do evento por:

a) até 15 (quinze) dias consecutivos, em virtude de acidente de trabalho, computado o dia do acidente;

b) até 15 (quinze) dias, consecutivos ou não, por motivo de doença, desde que não ocorra novo afastamento, pela mesma doença, no período de 60 (sessenta) dias posteriores à data de retorno do último afastamento;

c) até 5 (cinco) dias consecutivos, no caso de casamento, contados a partir da data de sua celebração;

d) até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do dia do falecimento de:

- cônjuge, ascendente ou descendente de primeiro grau (pai, mãe, filho ou filha);

- pessoa que viva sob sua dependência econômica, conforme declarado perante a Receita Federal;

- ascendente ou descendente de segundo grau (avô, avó, neto ou neta);

- colateral até segundo grau, irmão ou irmã, sogro ou sogra.

e) até 5 (cinco) dias consecutivos, para o empregado, no caso de nascimento 
de filho ou filha, contados a partir do dia do nascimento da criança;

f) no caso de licença gestante, a empregada terá direito, cumulativamente, aos seguintes períodos:

- 120 (cento e vinte) dias consecutivos, a partir da data do nascimento de filho ou filha;

- até 14 dias consecutivos, para recuperação de parto;

- até 30 (trinta) dias consecutivos, para licença amamentação.

g) no caso de adoção ou obtenção de guarda judicial, pelos seguintes períodos:

- 120 (cento e vinte) dias consecutivos, para a empregada, no caso de criança de até 1 (um) ano de idade;

- 90 (noventa) dias consecutivos, para a empregada, no caso de criança com mais de 1 (um) ano;

- até 5 (cinco) dias consecutivos, para o empregado, no caso de criança até 12 (doze) anos;

h) até 1 (um) dia, em cada 3 (três) meses de trabalho, para doação de sangue comprovada;

i) até 2 (dois) dias, consecutivos ou não, para alistamento eleitoral comprovado;

j) até 5 (cinco) dias por ano, não cumulativos, consecutivos ou não, facultada 
a utilização de períodos de meio expediente, negociados previamente com o superior imediato para tratar de assuntos particulares;

k) pelo tempo legal e comprovado para:

- comparecimento em juízo ou em estabelecimento policial para testemunhar ou prestar depoimento;

- atuar como jurado;

- prestar serviço eleitoral;

- alistamento militar;

- para fins de cerimônia cívica do Dia do Reservista;

- comparecimento em laboratórios para exames;

- consultas médicas;

- liberações previstas na legislação em vigor;

- liberações objetos de Acordo Coletivo de Trabalho;

- tratamento fisioterapêutico, fonoaudiólogico, psicológico ou odontológico;

- para prestar vestibular, caso a prova seja em dia útil.

11.2 A ausência injustificada poderá implicar em:

a) desconto da remuneração correspondente à jornada diária de trabalho;

b) perda da contagem de tempo de serviço, inclusive para efeito de férias 
e licença especial;

c) perda do repouso semanal remunerado;

d) aplicação das penalidades previstas em norma disciplinar da Embrapa.

12.
Relatórios de frequência

12.1
Os relatórios referentes ao registro do comparecimento ao trabalho terão periodicidade mensal e serão os seguintes:

a) relatório de programação de horas extras, quando for o caso;

b) relatório de frequência, folha ou cartão de ponto.

c) relatório de horas extras realizadas

d) relatório de apuração de frequência com registro do saldo de horas crédito e horas débito, atendidas as disposições do capítulo 15.

12.2
Cada Unidade providenciará a apuração da frequência mensal de seus empregados e encaminhará o correspondente relatório à CAT/DGP, na Sede, e ao SGP, nas UDs, até o 5° (quinto) dia útil de cada mês.

13.
Penalidades

13.1
Ao empregado que não observar o disposto nesta Norma, poderá ser aplicada a penalidade de:

a) advertência verbal;

b) advertência escrita;

c) suspensão por 1 (um) dia, tantas quantas forem as ocorrências excedentes a 2 (duas), no período de um ano;

d) demissão por justa causa.

13.2
A aplicação das penalidades previstas na seção 13.1 ficará a critério do Chefe da Unidade de lotação do empregado, atentando-se à situação peculiar do empregado e à gravidade da ocorrência.

14.
Responsabilidades

14.1
Do DGP:

a) supervisionar e orientar as UCs e UDs sobre assuntos relativos ao registro de comparecimento ao trabalho;

b) emitir instrução de serviço para padronização de procedimentos administrativos de rotina relacionados à execução desta Norma;

c) emitir, no âmbito da Sede, se necessário, Instrução de Serviço para fiel cumprimento desta Norma;

d) providenciar, no âmbito da Sede, o arquivamento dos relatórios de frequência em conformidade com o estabelecido na legislação vigente.

14.2
Das UCs

a) apurar a frequência mensal dos empregados lotados na respectiva Unidade, lançando no sistema informatizado as ocorrências relativas ao registro de comparecimento ao trabalho;

b) encaminhar os relatórios de frequência devidamente apurados e assinados pelo empregado e o superior imediato à CMP/DGP até o 5° dia útil de cada mês.
14.3
Do Chefe de UD

a) emitir, se necessário, Instrução de Serviço para fiel cumprimento desta Norma;

b) fixar o horário normal de trabalho da Unidade, em conformidade com suas peculiaridades operacionais e características regionais e locais.

14.4
Do SGP e da CAT/DGP
a) emitir relatórios de que trata o Capítulo 12 desta Norma, remetendo os relatórios mensais de frequência dos empregados para a devida apuração pelos setores competentes da Unidade;

b) receber os relatórios de frequência, devidamente apurados pelos respectivos setores da Unidade, e providenciar o lançamento no sistema informatizado das ocorrências relativas ao registro de comparecimento ao trabalho;

c) orientar os empregados lotados na Unidade sobre o registro de comparecimento ao trabalho;

d) providenciar o arquivamento dos relatórios de frequência em conformidade com o estabelecido na legislação vigente.

15.
Disposições transitórias
15.1 Os empregados que firmaram o “acordo individual de trabalho para compensação de horas”, vinculado ao controle eletrônico de comparecimento ao serviço, terão até o dia 31.12.2011 para realizarem a compensação pertinente ao saldo de horas registrado no banco de horas. 
15.2
O superior imediato do empregado deverá adotar medidas administrativas necessárias para viabilizar a compensação de que trata a seção 15.1.
15.3 
O horário para compensação das horas débito, caso o empregado não conte com horas crédito, dependerá de prévio ajuste com o superior imediato e autorização da Chefia da Unidade.

15.4
É vedada a transformação de férias, licenças ou outras ausências asseguradas na forma da Lei ou desta Norma em saldo de horas crédito.

15.5
É vedada a transferência, cessão ou a suspensão de contrato de empregado com saldo mensal de horas crédito ou horas débito ainda não compensado ou devidamente liquidado.

15.6 Caso ocorra a rescisão do contrato de trabalho do empregado durante o período indicado na seção 15.1, observar-se-ão os seguintes procedimentos:
a)
o saldo de horas crédito será pago como horas extras, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão;

b)
o saldo de horas débito será descontado como horas normais.

16.
Disposições finais

16.1
Existindo disposição específica, em Acordo Coletivo de Trabalho, diversa de algum dos temas regulamentados nesta Norma, observar-se-á as disposições do Acordo enquanto estiver vigente.

16.2
Observar-se-á, quando houver, as disposições legais específicas quanto à proteção do trabalho da mulher e do menor.

16.3
Será responsabilizado, aplicando-se-lhe as penalidades previstas nesta Norma, o superior imediato do empregado que infringir ou deixar infringir a presente Norma, sem prejuízo da penalidade porventura aplicável ao subordinado.

16.4
Finalizado o período de que trata a seção 15.1, a compensação da jornada ficará restrita às hipóteses das seções 8.1 e 8.3 desta Norma.

16.5
O DGP poderá, para padronização de procedimentos administrativos de rotina relacionados à execução desta Norma, baixar instruções de serviço a serem observadas pelas UCs e UDs.

16.6
O DGP, no âmbito da Sede, poderá baixar instruções de serviço para fiel cumprimento desta Norma.

16.7 Os casos omissos a esta Norma serão resolvidos pelo Diretor-Presidente.

_______________
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